Junta de Coordenação Orçamentária e Financeira

RESOLUÇÃO Nº 001/2015, DE 06 DE ABRIL DE 2015.

Dispõe sobre a execução orçamentário financeira dos Órgãos do Poder Executivo, das Autarquias e Fundações do Estado do Rio Grande do Sul para o exercício de 2015 e dá outras providências.

A JUNTA DE COORDENAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - JUNCOF, no uso

das atribuições conferidas pelo artigo 53 da Lei Estadual nº 13.601, de 1º de janeiro de 2011, e em cumprimento ao disposto nos artigos 47 a 50 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e nas Leis Estaduais n° 14.568, de 22 de julho de 2014, e n° 14.642, de 17 de

dezembro de 2014, e nos Decretos nº 52.230, de 2 de janeiro de 2015, e nº 52.295, de 18 de março de 2015;

CONSIDERANDO a meta de resultado primário constante do artigo 4º e do Anexo II da Lei Estadual n° 14.568, de 22 de julho de 2014;
CONSIDERANDO a necessidade de orientar as ações do Governo, adotando critérios estritos de prioridade no emprego de recursos públicos;
CONSIDERANDO as estimativas de ingresso efetivo de receitas para o exercício de 2015;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os gastos públicos às

disponibilidades financeiras do Tesouro do Estado;
CONSIDERANDO a necessidade de participação dos gestores públicos no esforço

solidário; e
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 52.294, de 18 de março de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º A execução das despesas orçamentárias no exercício econômico-financeiro de 2015 dos órgãos do Poder Executivo, das Autarquias e Fundações estará sujeita às normas

estabelecidas nesta Resolução.
Art. 2º As despesas relativas ao Grupo “Outras Despesas Correntes”, cujas fontes de recurso sejam Tesouro, Vinculado ou Próprio das Autarquias e Fundações, estarão sujeitas aos limites estabelecidos no anexo único do Decreto nº 52.294, de 18 de março de 2015.

§1º Os órgãos e entidades deverão, no prazo de 10 dias úteis da publicação desta Resolução, apresentar ao Tesouro do Estado da Secretaria da Fazenda Plano de Trabalho com medidas de adequação das despesas aos valores limites estabelecidos pelo anexo único do Decreto referido no caput deste artigo.

§2º As despesas com Auxílio-alimentação, Auxílio-transporte e Auxílio-funeral da Administração Direta, embora classificadas no Sistema de Finanças Públicas do Estado – FPE como “sem cota”, estão incluídas nos limites referenciados no caput deste artigo, assim como as despesas decorrentes de qualquer contrato, contrapartida de convênio ou contrapartida de operação de crédito, em vigor e a serem celebrados, prorrogados ou renovados.

§3º Para o atendimento do disposto no caput deste Artigo, os órgãos e entidades deverão encaminhar ao Tesouro do Estado da Secretaria da Fazenda, via Sistema de Finanças Públicas do Estado – FPE, a programação orçamentária anual distribuída em cotas mensais para todo o exercício de 2015, por unidade orçamentária e recurso, respeitando a obrigatoriedade de programação de todos os subtipos definidos.

§4º As programações relativos a contratos ou serviços continuados deverão prever a despesa para todos os meses do ano.

§5º Para o atendimento do disposto no §3º deste artigo, os órgãos e entidades deverão

respeitar a obrigatoriedade de programação dos subtipos das rubricas de despesas elencadas abaixo:

I – energia elétrica;

II – processamento de dados;

III – telefonia;

IV – água e esgoto;

V – diárias.

§6º A critério do Tesouro do Estado, as rubricas elencadas no parágrafo anterior poderão ser acrescidas ou suprimidas, de acordo com a especificidade de cada órgão ou recurso.

§7° Após a programação orçamentária prevista no §3º ser encaminhada via sistema FPE e validada pelo Tesouro do Estado, as dotações correspondentes à diferença entre o total da dotação de cada projeto consignado na Lei Orçamentária e o valor total do mesmo projeto programado no ano serão reduzidas e reprogramadas para grupos de despesas e projetos a serem definidos pela JUNCOF.
Art. 3º A execução das despesas orçamentárias, relativas aos Grupos de Despesa “Investimento” e “Inversões Financeiras” no exercício econômico-financeiro de 2015 dos órgãos do Poder Executivo, das Autarquias e Fundações estará sujeita a limites fixados pela JUNCOF e obedecerá a critérios e distribuição definidos pela Secretaria Geral de Governo – SGG ou pelo Tesouro do Estado da Secretaria da Fazenda, de acordo com a natureza da demanda.
Art. 4º A execução das despesas orçamentárias relativas à “Consulta Popular” dos órgãos do Poder Executivo, das Autarquias e Fundações estará sujeita a limites fixados pela JUNCOF e obedecerá a critérios e distribuição definidos pela Secretaria de Planejamento e

Desenvolvimento Regional - SEPLAN.
Art. 5º Os limites referidos no artigo 2º estarão sujeitos a alterações decorrentes da execução orçamentária, que será monitorada, analisada e publicada bimestralmente, observando, no que couber, os artigos 8º e 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o artigo 47 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, em conformidade com a Lei Estadual n° 14.568, de 22 de julho de 2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), e as disponibilidades financeiras do Estado, conforme estabelecido pelo artigo 5º do Decreto Estadual nº 52.230, de 2 de janeiro de 2015.

Art. 6º Ficam excepcionalizadas das vedações previstas no artigo 1º do Decreto Estadual

nº 52.230, de 2 de janeiro de 2015, as seguintes despesas:

I – com Parecer favorável da JUNCOF, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual

referido no caput deste artigo;

II – realizadas com recursos provenientes de Transferências Obrigatórias do Governo

Federal (fonte 20), exceto os recursos orçamentários 0292, 0294, 0295 e 7090;

III – realizadas com recursos provenientes de convênios celebrados com o Governo

Federal até 31 de dezembro de 2014, bem como suas contrapartidas;

IV – passagens aéreas e outras despesas para:

a) cumprimento de mandado de prisão fora do Estado;

b) tratamento fora do domicílio, conforme Portaria Federal SAS nº. 55, de 24 de

fevereiro de 1999; ou

c) cumprimento de convocação judicial fora do Estado.

§1º Sem prejuízo à prerrogativa da JUNCOF de requerer maiores esclarecimentos, as

solicitações de excepcionalização em relação ao inciso I do caput deverão ser instruídas a partir dos seguintes meios:

I – solicitações enquadradas nos incisos I e VII do artigo 1º do Decreto referido no caput

deste artigo, através de encaminhamento de Solicitação de Recurso Orçamentário – SRO, via módulo “Orçamento” do sistema Finanças Públicas do Estado – FPE;

II – solicitações enquadradas nos incisos II, III, V e VI do artigo 1º do Decreto referido no

caput deste artigo, através de processo administrativo encaminhado à JUNCOF contendo, no mínimo, as seguintes informações: objeto, categoria econômica (instrumento de programação, recurso e natureza da despesa), montante solicitado, número de cadastro do contrato no sistema FPE (no caso de solicitações que envolvam contratação ou renovação de serviços de terceiros e locação de imóveis) e justificativa detalhada da despesa; e

III – solicitações enquadradas no inciso IV do artigo 1º do Decreto referido no caput deste

artigo, através da aprovação pela JUNCOF do Convênio ou de Aditamento no módulo “Convênios e Contratos de Repasse” do sistema FPE.

§2º Todas as liberações orçamentárias autorizadas em decorrência deste artigo serão

deduzidas dos limites estabelecidos no anexo único referido no art. 2º desta Resolução.

Art. 7º Os Pareceres da JUNCOF emitidos até 31 de dezembro de 2014 deverão ser

submetidos novamente para deliberação desta Junta.

Art. 8º A Divisão de Programação e Execução Orçamentária do Tesouro do Estado da

Secretaria da Fazenda – DPO fica autorizada, mediante análise da despesa, a realizar as

seguintes liberações orçamentárias, sem apreciação prévia da JUNCOF:

I - despesas enquadradas nos limites estabelecidos no anexo único do Decreto referido

no caput do artigo 2º;

II - despesas do Grupo de Despesa 01 - Pessoal e Encargos Sociais;

III - despesas do Grupo de Despesa 02 - Juros e Encargos da Dívida;

IV - despesas do Grupo de Despesa 06 - Amortização da Dívida;

V - despesas pertencentes aos Encargos Gerais do Estado;

VI - despesas relativas às Fontes de Recurso “Convênios”, “Transferências Obrigatórias”

e “Operações de Crédito”, obedecendo aos critérios definidos pela JUNCOF;

VII - despesas autorizadas por meio de parecer favorável da JUNCOF, emitido neste

exercício; e

VIII – despesas excepcionalizadas, conforme artigo 6º desta Resolução.

Art. 9º Fica o Comitê de Programação Orçamentária e Financeira – CPROF autorizado a

operacionalizar os atos administrativos previamente autorizados pela JUNCOF.

Art. 10. As solicitações de liberação de recursos com fonte “Tesouro-Livre”, pelos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, serão atendidas, preferencialmente, após a utilização dos recursos, para a mesma finalidade, disponíveis nos respectivos fundos supletivos, receitas próprias e outras receitas vinculadas, observadas as devidas destinações legais e o efetivo ingresso do recurso.

Art. 11. A celebração de convênios com o Governo Federal cujo convenente seja órgão do Poder Executivo, das Autarquias ou das Fundações somente poderá ser realizada se:

I - houver previsão orçamentária para a contrapartida no presente exercício;

II - a contrapartida for, no valor máximo, de 20% do montante conveniado; e

III – for aprovado previamente pela SGG e homologados pela JUNCOF.

Art. 12. Os procedimentos licitatórios deverão estar acompanhados das respectivas Solicitações de Recursos Orçamentários – SROs, devidamente atendidas, em valor suficiente para atender à execução prevista para o exercício corrente, ou de parecer favorável da JUNCOF, hipótese que poderá exigir o contingenciamento da dotação orçamentária.

Parágrafo único. Nos casos em que houver previsão de execução da referida despesa para exercício futuro, o procedimento licitatório deverá estar acompanhado de declaração do ordenador da despesa, conforme modelo do anexo único desta Resolução.

Art. 13. As alterações orçamentárias a que se refere o artigo 23 da Lei nº 14.568, de 22 de julho de 2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias) estão autorizadas, desde que apreciadas previamente:

I - pelo Departamento de Orçamento e Finanças – DOF da Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional, no que se refere à função, subfunção, título, descrição dos instrumentos de programação e identificador de uso, desde que constatado erro de ordem técnica ou legal.

II - pela DPO do Tesouro do Estado da Secretaria da Fazenda, no caso de alterações das modalidades de aplicação e fontes de recursos, desde que justificadas e de acordo com as necessidades de execução.

Art. 14. As solicitações de créditos adicionais deverão ser encaminhadas, via sistema FPE, através de SRO-Decreto, ao Tesouro do Estado da Secretaria da Fazenda, observando os seguintes critérios:

I - relativas aos Grupos de Despesas 03 – Outras Despesas Correntes, 04 –Investimentos e 05 – Inversões Financeiras: deverão ser encaminhadas com fonte de redução do próprio órgão, do mesmo grupo de natureza da despesa e da mesma fonte de recurso e serão publicadas periodicamente, conforme datas a serem divulgadas pelo Tesouro do Estado;

II - relativas aos projetos da Consulta Popular: deverão ser acompanhadas de fonte de redução do próprio projeto ou de outro projeto de Consulta Popular e dependerão da prévia análise da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional – SEPLAN;

III - relativas aos Convênios dos órgãos do Poder Executivo, das Autarquias e Fundações: deverão ser encaminhadas indicando como item de redução a dotação do próprio convênio e, quando não houver previsão específica, a dotação consignada no Recurso 0400 –Convênios em Geral; e

IV – relativas às Operações de Crédito: serão suplementadas conforme os limites e critérios definidos pela JUNCOF.

§1º Todas as solicitações referidas no caput deverão ser instruídas com:

I - finalidade da alteração pretendida e causas que deram origem à insuficiência de dotação orçamentária, bem como consequências do não atendimento da solicitação;

II - cronograma de desembolso financeiro no caso de obras, convênios ou serviços; e 

III - consequências da não execução das dotações indicadas como fonte de redução;

§2º O disposto no parágrafo anterior deste artigo deverá ser registrado no despacho da SRO-Decreto e sua ausência resultará em retorno da solicitação à Unidade Orçamentária de origem.

§3º Para os pedidos de créditos adicionais extraordinários não será necessário a observância dos parágrafos anteriores deste artigo.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos

orçamentários e financeiros a 1º de janeiro de 2015.

Giovani Feltes,

Secretário de Estado da Fazenda,

Presidente da JUNCOF
ANEXO ÚNICO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

(órgão do Estado)

Declaração do Ordenador de Despesas

Eu, (ordenador de despesa), (nacionalidade), (estado civil), (nº da carteira de identidade), ((nº do CPF), (endereço), no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, na  qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO, sob pena de responsabilidade civil e administrativa, nos termos da legislação vigente, existir adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente para realizar a seguinte despesa:

Unidade Orçamentária:

Projeto/Atividade:

Programa:

Natureza da Despesa:

Valor:

Recurso:

DECLARO, ainda, que a despesa será prevista no(s) orçamento(s) do(s) exercício(s) subsequente(s) e sua execução não ultrapassará os limites estabelecidos para o próximo exercício financeiro nem afetará as metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Por fim, DECLARO estar ciente de que a referida despesa será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público caso não seja verificada essa disponibilidade orçamentária e financeira.

(Município), (data)

(ordenador de despesa)

(cargo/função)
